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ATA Nº 033/2017 – SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE 

DEZEMBRO DE 2017 – Às dezenove horas do dia cinco de dezembro do 

ano de dois mil e dezessete, reuniram-se em Sessão Plenária Ordinária os 

Vereadores da Câmara Municipal de Ipê – RS, Oitava Legislatura, na Sala 

de Sessões Osmar Vargas dos Santos, sob a Presidência do Vereador Paulo 

Roberto Agustini, Vice-Presidente Vereadora Gislaine Ziliotto, Secretária 

da Mesa Diretora Vereadora Rosane Pereira de Souza, e com a presença 

dos demais Vereadores: Alecir Benetti, Cassiano de Zorzi Caon, Ivar 

Guerra, Luiz Carlos Scapinelli, Valdir Pereira Bueno, Valter Luiz 

Parizotto. O Senhor Presidente, em nome de Deus, declarou aberta a 

presente sessão saudando a todos os presentes. NO EXPEDIENTE – A 

Ata nº 032/2017 foi apreciada e aprovada por unanimidade pelos Senhores 

Vereadores. A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Rosane Pereira de 

Souza, registrou uma correspondência recebida, sendo: Convite do 

Conselho Municipal de Assistência Social. Após, passou-se para a 

apreciação das proposições dos Senhores Vereadores: “Indicação nº 

053/2017, de autoria do Vereador Valdir Pereira Bueno, indicando ao 

Poder Executivo Municipal para que dentro do planejamento da 

Administração Municipal, seja incluída a revitalização das praças nos 

Distritos de Vila Segredo e Vila São Paulo, sendo que na Vila São Paulo 

seja inclusa, também, a pavimentação dos passeios no interior da praça”, 

após a leitura pela Secretária da Mesa e manifestação do Vereador autor, 

foi declarado pelo Senhor Presidente que a Indicação será encaminhada ao 

Poder Executivo Municipal, conforme determina o Regimento Interno; 

“Indicação nº 054/2017, de autoria dos Vereadores Luiz Carlos Scapinelli e 

Gislaine Ziliotto indicando ao Poder Executivo Municipal para que sejam 

realizadas melhorias como patrolamento e cascalhamento da estrada que dá 

acesso à Capela São Vicente”, após a leitura pela Secretária da Mesa e 

manifestação do Vereador Luiz Carlos Scapinelli o Senhor Presidente 

declarou que a Indicação será encaminhada ao Poder Executivo Municipal; 

“Indicação nº 055/2017, de autoria dos Vereadores Luiz Carlos Scapinelli e 

Gislaine Ziliotto indicando ao Poder Executivo Municipal para que seja 

procedido o alargamento da estrada que inicia na ERS 122, passando  
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próximo à propriedade da família Reginatto, passando pela propriedade da 

família Lovatel, sendo um acesso à Capela Santa Bárbara. Também, que 

seja construída uma ponte no referido trajeto, próximo à propriedade do 

Senhor Adegildo Braga de Souza”, após a leitura pela Secretária da Mesa e 

manifestação dos autores o Senhor Presidente declarou que a Indicação 

será encaminhada ao Poder Executivo Municipal; “Requerimento nº 

015/2017, de autoria do Vereador Valdir Pereira Bueno, requerendo à Mesa 

Diretora para que seja convidada a Associação Protetora dos Animais Arca 

de Noé para participar da sessão plenária ordinária desta Casa, no dia 19 de 

dezembro de 2017, para expor o trabalho que essa Associação vem 

prestando também, ao Município de Ipê, no auxílio, tratamento e proteção 

aos animais, de forma totalmente voluntário”, após a leitura e manifestação 

do Vereador autor, o Senhor Presidente colocou em votação o 

Requerimento nº 015/2017, sendo aprovado por unanimidade pelos 

Senhores Vereadores; “Requerimento de Informação nº 020/2017, de 

autoria dos Vereadores Alecir Benetti, Ivar Guerra e Valter Luiz Parizotto, 

requerendo informações  à Mesa Diretora, com base nos Artigos 248 e 249 

do Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Ipê, sobre o que segue: 

Com relação a assessoria jurídica contratada pela Câmara de Vereadores 

para acompanhar a CPI: a) Cópia integral do Processo de Contratação de 

Empresa para Assessoria da CPI; b) Justificativa formal da necessidade de 

contratação de Assessoria Jurídica Externa, tendo em vista que a Câmara 

possui Assessoria Jurídica própria e o Artigo 115, Parágrafo Segundo 

estabelece que pode ser contratado profissional técnico, desde que a própria 

Câmara Municipal não disponha de tal funcionário em seu quadro; c) 

Comprovantes de qualificação técnica  específica da empresa e Advogado 

Contratado”, após a leitura e manifestações dos Vereadores autores, o 

Senhor Presidente colocou em votação o Requerimento de Informação nº 

020/2017, sendo aprovado por unanimidade pelos Senhores Vereadores; 

“Requerimento de Informação nº 021/2017, de autoria dos Vereadores 

Alecir Benetti, Ivar Guerra, Valter Luiz Parizotto e Valdir Pereira Bueno, 

requerendo informações à Mesa Diretora, com base nos Artigos 248 e 249 

do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ipê sobre o que segue: Com  
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relação aos gastos realizados na contratação de uma assessoria para 

realização de Emendas ao PPA: a) Motivo pelo qual não houve qualquer 

menção a contratação dessa assessoria por parte da Mesa Diretora ou dos 

Vereadores beneficiados pela assessoria; b) Justificativas para a 

contratação de assessoria; c) cópia integral do processo de contratação; d) 

comprovantes de qualificação técnica do contratado”, após a leitura pela 

Secretária da Mesa e manifestação dos autores, o Senhor Presidente 

colocou em votação o Requerimento  de Informação nº 021/2017, sendo 

aprovado por unanimidade pelos Senhores Vereadores; “Requerimento nº 

022/2017 de autoria dos Vereadores Gislaine Ziliotto, Luiz Carlos 

Scapinelli, Cassiano de Zorzi Caon, Rosane Pereira de Souza e Paulo 

Roberto Agustini, requerendo informações ao Poder Executivo Municipal 

com relação à empresa contratada Pedrazza e Moreira Advogados 

Associados – ASSESSOR, para prestação de serviços técnicos 

especializados de consultoria e assessoria jurídica para assuntos de alta 

complexidade de forma complementar e defesa técnica do gestor do 

Município de Ipê nos processos de competência do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul, informar: a) Motivação da inexigibilidade da 

Licitação; b) Motivação da não realização de Processo Licitatório, o que 

não observou o princípio da isonomia (igualdade) para outras empresas , o 

que poderia ter levado à contratação com valor menor da empresa 

contratada; c) Quais os serviços, excepcionais, realizados pela empresa e as 

condições para prestação dos mesmos”, após a leitura do referido 

Requerimento pela Secretária da Mesa e manifestação de Vereadores 

autores, o Senhor Presidente submeteu à votação o Requerimento de 

Informação nº 022/2017, sendo aprovado por unanimidade pelos Senhores 

Vereadores; “Requerimento de Informação nº 023/2017, de autoria dos 

Vereadores Gislaine Ziliotto, Luiz Carlos Scapinelli, Cassiano de Zorzi 

Caon, Rosane Pereira de Souza e Paulo Roberto Agustini, requerendo 

informações ao Poder Executivo Municipal com relação à empresa 

Escritório Contábil Andretta e Pasuch Ltda – ME contratada para a 

prestação de serviços técnicos profissionais especializados para prestação 

de serviços, em caráter complementar de assessoria contábil, financeira e  
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orçamentária, informar: a) Motivação da inexigibilidade da licitação; b) 

Motivação da não realização de Processo Licitatório, o que não observou o 

princípio da isonomia (igualdade) para outras empresas, o que poderia ter 

levado à contratação com valor menor da empresa contratada; c) O porquê 

dessa contratação de empresa, sendo que dentro do quadro funcional do 

Poder Executivo existe o Cargo de Contador que, inclusive foi realizado 

concurso público no ano de 2014”, após a leitura do referido Requerimento 

e manifestação da Vereadora Gislaine Ziliotto o Senhor Presidente 

submeteu à votação o Requerimento de Informação nº 023/2017, sendo 

aprovado por unanimidade pelos Senhores Vereadores. Prosseguindo, 

passou-se para os pronunciamentos dos Senhores Vereadores, conforme 

ordem de sorteio, fazendo uso da palavra os Vereadores Valdir Pereira 

Bueno, Gislaine Ziliotto, Luiz Carlos Scapinelli, Ivar Guerra, Paulo 

Roberto Agustini”. NA ORDEM DO DIA – Emenda Modificativa nº 

006/2017 de autoria dos Vereadores Cassiano de Zorzi Caon, Gislaine 

Ziliotto, Luiz Carlos Scapinelli, Paulo Roberto Agustini e Rosane Pereira 

de Zouza, ao Projeto de Lei nº 031/2017, o qual “Estima a Receita e fixa a 

Despesa do Município de Ipê para o exercício financeiro de 2018”, com o 

seguinte teor: “EMENDA MODIFICATIVA 006, ao Projeto de Lei 

Municipal nº 031/2017, de 14 de novembro de 2017 “Dispõe sobre as 

diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2018”. Altera as 

dotações disponíveis na entidade 2 Câmara Municipal de Ipê Órgão 01.00 – 

Câmara Municipal de Vereadores, do Projeto de Lei Municipal nº 

031/2017, que passa a viger com as seguintes suplementações 

acrescentando novos projetos atividades e dotações e os valores a redação 

já existente, e reduzindo das dotações indicadas: Criam-se novos Projetos 

Atividades e/ou novas Rubricas – Entidade: 2 CÂMARA MUNICIPAL DE 

IPÊ, órgão: 01.00 PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, Unidade: 01.01 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, 4 1002 – AQUISIÇÃO DE 

IMÓVEIS P 1.01.031.0001 4.4.90.61 Aquisição de Imóveis LOA Ano 

2018 – 400.000,00; 5 1003 – CONSTRUÇÃO DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO P 1.01.031.0001 4.4.90.51 – Obras e Instalações 

LOA Ano 2018 – 73.784,00. As dotações já existentes passam a vigorar  



 

 

                                                                                                          Pág. 204 

com os seguintes valores: Entidade: 2 CÂMARA MUNICIPAL DE IPÊ 

Órgão: 01.00 PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL Unidade: 01.01 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 1 1001 – AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PODER 

LEGISLATIVO P 1.01.031.0001 4.4.90.52 Equipamentos e Material 

Permanente LOA Ano 2018 – 61.000,00 2 2.001 MANUTENÇÃO DOS 

TRABALHOS LEGISLATIVOS A 1.01.031.0001 3.3.90.39.00.00.00 – 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica LOA Ano 2018 79.000,00 Os 

recursos das dotações acima serão deduzidos dos seguintes Códigos: 

Entidade: 1 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPÊ Órgão: 02 GABINETE 

DO PREFEITO Unidade: 02.01 GABINETE DO PREFEITO 2003. 

MANUTENÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO A 1.04.122.0001 Conta 

de Despesa 3.3.90.14.00.00.00.00  LOA Ano 2018 – 6.000,00 CONTA DE 

DESPESA 3.3.90.39.00.00.00.00 LOA Ano 2018 – 60.000,00, 2005. 

DIVULGAÇÃO OFICIAL E INSTITUCIONAL A 1.04.122.0001 CONTA 

DE DESPESA 3.3.90.39.00.00.00.00 LOA ano 2018 – 18.000,00, 

Entidade: 1 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPÊ Órgão: 03.00 

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

HABITAÇÃO Unidade: 03.01 ADMINISTRAÇÃO 2006. 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA A 

1.04.122.0001 CONTA DE DESPESA 3.3.90.30.00.00.00.00 LDO Ano 

2018 – 18.000,00 CONTA DE DESPESA 3.3.90.39.00.00.00.00 LDO Ano 

2018 – 320.000,00, Entidade: 1 PREFEITURA MUNICIPAL DE IPÊ 

Órgão: 04.00 SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Unidade: 

04.01 SECRETARIA DA FAZENDA 0.003. PAGAMENTO AO PASEP 

O 1.28.846.0000 CONTA DE DESPESA 3.3.90.47.00.00.00 LOA Ano 

2018 - 125.784,00. Ficam automaticamente alterados todos os anexos da 

despesa que fazem parte do presente projeto de lei com a emenda acima 

mencionada. Objetivo: Ajustar o orçamento do Poder Legislativo de acordo 

com o inciso I a VI do art. 29-A da Constituição Federal, uma vez que o 

responsável  pelo envio da LOA (PODER EXECUTIVO) não cumpriu o 

solicitado no Ofício nº 182/2017, de 13 de novembro de 2017, conforme 

cópia do ofício em anexo, e descumpriu sua obrigatoriedade conforme  
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prevê a Carta Magna. Sala Legislativa Osmar Vargas dos Santos, em 04 de 

dezembro de 2017. Ver. Cassiano de Zorzi Caon – Bancada do PMDB 

Verª. Gislaine Ziliotto – Bancada do PT Ver. Luiz Carlos Scapinelli – 

Bancada do PT Ver. Paulo Roberto Agustini – Bancada do PSDB Verª. 

Rosane Pereira de Souza – Bancada do PMDB”. Após, o Senhor Presidente 

solicitou à Vereadora Gislaine Ziliotto – Secretária/Relatora da Comissão 

de Legislação, Justiça, Redação Final, Orçamento, Finanças e Saúde para 

apresentação do Parecer: “COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, 

REDAÇÃO FINAL, ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE 

PARECER Nº 048/2017  EMENDA MODIFICATIVA Nº 006/2017 AO 

PROJETO DE LEI Nº 031/2017 Autores: Vereadores Cassiano de Zorzi 

Caon, Gislaine Ziliotto, Luiz Carlos Scapinelli, Paulo Roberto Agustini e 

Rosane Pereira de Souza. RELATÓRIO Conforme disposição regimental 

(artigo 338), a Emenda nº 006 ao Projeto de Lei Municipal nº 031/2017 

veio a esta Comissão. A matéria em análise é de autoria dos vereadores 

Cassiano de Zorzi Caon, Gislaine Ziliotto, Luiz Carlos Scapinelli, Paulo 

Roberto Agustini e Rosane Pereira de Souza, sob a forma de Emenda 

Modificativa, tendo por objetivo Ajustar o orçamento do Poder Legislativo 

de acordo com a LDO e o PPA. PARECER Destacam os autores da 

emenda que o projeto da LOA da forma que foi apresentado não contempla 

as Emendas Modificativas 002/2017 do PLANO PLURIANUAL, e 

005/2017 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, embora tenha a Câmara, 

conforme previsão na Lei Orgânica Municipal, enviado o ofício nº 182 ao 

Executivo, requerendo a observância das referidas emendas na fixação da 

Despesa do Poder Legislativo do Município para o exercício financeiro de 

2018. Os vereadores Cassiano de Zorzi Caon e Gislaine Ziliotto referem 

que o objetivo da emenda é ajustar o orçamento do Poder Legislativo de 

acordo com o inciso I a VI do art.29-A da Constituição Federal, uma vez 

que o Poder Executivo, responsável pelo envio  do projeto da LOA não 

atendeu o solicitado no ofício nº 182/2017 descumprindo sua 

obrigatoriedade conforme previsão da Carta Magna. O vereador Valdir 

Pereira Bueno entende que a emenda fere a constituição, arguindo ainda a 

existência de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade em trâmite no  
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Tribunal de Justiça, tombada sob o nº 70075072736, onde se discute a 

constitucionalidade da emenda modificativa nº 002/2017. Após a devida 

análise, os membros da comissão, por dois votos a um, entendem que a 

Emenda Modificativa 006/2017 é compatível com o  Plano Plurianual e a 

LDO, portanto, não apresenta nenhum vício de ordem formal ou material, 

obedecendo ainda aos requisitos de constitucionalidade, legalidade e 

regimentalidade na proposição, sendo entendimento estar apta à votação. 

Sala das Comissões, em 04 de dezembro de 2017. Ver. Cassiano de Zorzi 

Caon – Presidente da Comissão Verª. Gislaine Ziliotto – 

Secretária/Relatora Ver. Valdir Pereira Bueno – Membro da Comissão”. 

Após, o Senhor Presidente abriu o espaço para discussão da Emenda 

Modificativa nº 006/2017 usando da palavra os Vereadores Valdir Pereira 

Bueno, Ivar Guerra. O Senhor Presidente declarou encerrada a fase de 

discussão da Emenda Modificativa nº 006/2017, passando para o processo  

de votação, sendo o resultado quatro votos favoráveis a quatro votos 

contrários dos Vereadores Alecir Benetti, Ivar Guerra, Valdir Pereira 

Bueno e Valter Luiz Parizotto, como houve empate o Senhor Presidente 

votou favorável, sendo a Emenda Modificativa nº 006/2017 aprovada por 

cinco votos. Emenda Modificativa nº 007/2017, com o seguinte teor: 

“EMENDA MODIFICATIVA 007, Ao Projeto de Lei Municipal nº 

031/2017, de 14 de novembro de 2017. Dispõe sobre as diretrizes 

orçamentárias para o exercício financeiro de 2018. Altera o Art. 7º da 

Seção III, referente à abertura de Créditos Suplementares, do Projeto de Lei 

Municipal nº 031/2017, que passa a viger com a seguinte redação: Art. 7º  

Ficam autorizados: I – ao Poder Executivo, mediante Decreto, a abertura de 

Créditos Suplementares até o limite de 5% por cento da sua despesa total 

fixada, compreendendo as operações intraorçamentárias, com a finalidade 

de suprir insuficiências de dotações orçamentárias, mediante a utilização de 

recursos provenientes de anulação parcial ou total de sua dotações; II – ao 

Poder Legislativo, mediante Resolução da Mesa Diretora da Câmara, a 

abertura de Créditos Suplementares até o limite de 5% (cinco por cento) de 

sua despesa total fixada, compreendendo as operações intraorçamentárias, 

com a finalidade de suprir insuficiências de suas dotações orçamentárias,  
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mediante a utilização de recursos provenientes de anulação parcial ou total 

de suas dotações. Objetivo: Ajustar o limite de autorização de 

suplementação por decreto, tanto do Poder Legislativo como do Poder 

Executivo. Sala de Sessões Osmar Vargas dos Santos, em 04 de dezembro 

de 2017. Ver. Cassiano de Zorzi Caon – Bancada do PMDB Verª. Gislaine 

Ziliotto – Bancada do PT  Ver. Luiz Carlos Scapinelli – Bancada do PT 

Ver. Paulo Roberto Agustini – Bancada do PSDB”. Após a leitura da 

referida Emenda pela Secretária da Mesa Diretora, a pedido do Senhor 

Presidente a Vereadora Gislaine Ziliotto, Secretária/Relatora, da Comissão 

de Legislação, Justiça, Redação Final, Orçamento, Finanças e Saúde fez a 

apresentação do parecer da Comissão: “COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, 

JUSTIÇA, REDAÇÃO FINAL, ORÇAMENTO, FINANÇAS E 

SAÚDE PARECER Nº 049/2017 EMENDA MODIFICATIVA Nº 

007/2017 AO PROJETO DE LEI Nº 031/2017 Autores: Vereadores 

Cassiano de Zorzi Caon, Gislaine Ziliotto, Luiz Carlos Scapinelli, Paulo 

Roberto Agustini e Rosane Pereira de Souza. RELATÓRIO Conforme 

disposição regimental (artigo 338), a Emenda nº 007 ao Projeto de Lei 

Municipal nº 031/2017 veio a esta Comissão. A matéria em análise é de 

autoria dos vereadores Cassiano de Zorzi Caon, Gislaine Ziliotto, Luiz 

Carlos Scapinelli, Paulo Roberto Agustini e Rosane Pereira de Souza, sob a 

forma de Emenda Modificativa, tendo por objetivo ajustar o limite de 

autorização de suplementação por decreto dos Poderes Executivo e 

Legislativo. PARECER Destacam os autores da emenda que o limite de 

5% da despesa total fixada para abertura de créditos suplementares busca 

um maior controle das contas públicas, com maior rigor aos poderes 

executivo e legislativo em todos os níveis, ou seja, permite proteger o 

interesse público do uso dos recursos. O vereador Valdir Pereira Bueno 

entende que a emenda é um retrocesso, opinando pela manutenção do 

limite de 15%. Após a devida análise, os membros da comissão, por dois 

votos a um, entendem que a Emenda Modificativa 007/2017 não apresenta 

nenhum vício de ordem formal ou material, obedecendo ainda aos 

requisitos de constitucionalidade, legalidade e regimentalidade na 

proposição, sendo entendimento estar apto à votação. Sala das Comissões,  
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em 04 de dezembro de 2017. Ver. Cassiano de Zorzi Caon – Presidente da 

Comissão  Verª. Gislaine Ziliotto – Secretária/Relatora Ver. Valdir Pereira 

Bueno – Membro da Comissão”.  O Senhor Presidente abriu o espaço para 

discussão da Emenda Modificativa nº 007/2017, fazendo uso da palavra os 

Vereadores Valdir Pereira Bueno e Cassiano de Zorzi Caon. Encerrada a 

fase de discussão, o Senhor Presidente passou para o processo de votação 

da Emenda Modificativa nº 007/2017, sendo o resultado da votação quatro 

votos favoráveis a quatro votos contrários dos Vereadores Alecir Benetti, 

Ivar Guerra, Valdir Pereira Bueno e Valter Luiz Parizotto, como houve 

empate, o Senhor Presidente votou favorável, sendo a Emenda 

Modificativa nº 007/2017 aprovada por cinco votos. Projeto de Lei nº 

031/2017, de origem do Poder Executivo, o qual “Estima a Receita e fixa a 

Despesa do Município de Ipê para o exercício financeiro de 2018”. 

Dispensada a leitura do referido Projeto de Lei pelos Senhores Vereadores, 

a pedido do Senhor Presidente a Vereadora Gislaine Ziliotto – 

Secretária/Relatora da Comissão de Legislação, Justiça, Redação Final, 

Orçamento, Finanças e Saúde fez a apresentação do parecer: “COMISSÃO 

DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO FINAL, ORÇAMENTO, 

FINANÇAS E SAÚDE PARECER Nº 047/2017  PROJETO DE LEI Nº 

031/2017 Autor – Poder Executivo Ementa – Estima a Receita e fixa a 

Despesa do Município de Ipê para o exercício financeiro de 2018. 

Relatório Conforme disposição regimental (artigo 62), o projeto veio a esta 

Comissão. A matéria em análise tramita nesta casa legislativa por iniciativa 

do Senhor Prefeito Municipal, sob a forma de projeto de lei, tendo por 

objetivo instituir a Lei Orçamentária Anual do Município de Ipê – LOA. O 

Projeto estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício 

financeiro de 2018. PARECER Quanto ao mérito, o Projeto de Lei que 

trata da LOA para o exercício de 2018, atende ao que determina a 

legislação vigente. É da competência do Poder Executivo iniciar o trâmite 

legislativo da matéria em tela, nos termos do que preveem os seguintes 

artigos da Lei Orgânica do Município: Art. 61. Compete, privativamente, 

ao Prefeito Municipal: XII – enviar ao Poder Legislativo o Plano 

Plurianual, o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias e as propostas de  
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orçamento previsto nesta lei; Art. 112.  Leis de iniciativa do Poder 

Executivo estabelecerão: I – o plano plurianual; anual, diretrizes 

orçamentárias e orçamento anual”; Art. 121.  Os projetos de lei sobre o 

plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais serão 

enviados pelo Prefeito ao Poder Legislativo nos seguintes prazos: III – 

projetos de lei dos orçamentos anuais, até quinze de novembro de cada ano. 

Após a devida análise, os membros da comissão, em parecer prévio de 

admissibilidade, entende que o projeto não apresenta nenhum vício de 

ordem formal ou material, nem encontra óbices a seguir seus 

procedimentos legais. Em razão do exposto, exaramos parecer favorável, 

sendo entendimento pela admissibilidade do projeto. Sala das Comissões, 

em 04 de dezembro de 2017. Ver. Cassiano de Zorzi Caon                               

Verª. Gislaine Ziliotto – Presidente da Comissão Verª. Gislaine Ziliotto - 

Secretária/Relatora Ver. Valdir Pereira Bueno  - Membro da Comissão”. 

Após, o Senhor Presidente abriu o espaço para discussão do Projeto de Lei 

nº 031/2017, fazendo uso da palavra o Vereador Valdir Pereira Bueno – 

Líder do Governo. Encerrada a fase de discussão, o Senhor Presidente 

passou para o processo de votação, sendo o Projeto de Lei nº 031/2017 

aprovado por unanimidade pelos Senhores Vereadores, juntamente com as 

Emendas Modificativas nº 006 e 007/2017. Projeto de Lei nº 033/2017, de 

origem do Poder Executivo, o qual “Autoriza o Poder Executivo a abrir no 

orçamento corrente, Crédito Adicional Especial até o limite de R$ 9.837,69 

(nove mil, oitocentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos), e dá 

outras providências”. Após a leitura do referido Projeto de Lei pela 

Secretária da Mesa Diretora, a pedido do Senhor Presidente a Vereadora 

Gislaine Ziliotto – Secretária/Relatora da Comissão de Legislação, Justiça, 

Redação Final, Orçamento, Finanças e Saúde procedeu a apresentação do 

parecer: “COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO 

FINAL, ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE PARECER Nº 

050/2017 PROJETO DE LEI Nº 033/2017 Iniciativa – Poder Executivo 

Municipal EMENTA – “Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento 

corrente, Crédito Adicional Especial até o limite de R$ 9.837,69 (nove mil, 

oitocentos e trinta e sete reais e sessenta e nove centavos), e dá outras  
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providências”.  Considerando que o Poder Executivo solicita autorização 

legislativa para abrir no orçamento corrente crédito adicional especial até o 

limite de R$ 9.837,69, tendo como objetivo a restituição desse valor como 

sobra de recurso e rendimentos de aplicação, do Programa PRODESA, do 

Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA referente à 

aquisição de uma retroescavadeira e de trator agrícola, valor este que não 

foi utilizado, considerando que nas licitações públicas, os valores 

vencedores foram inferiores ao valor total destinado, e os mesmos não 

poderiam ser utilizados para outra finalidade. Diante do exposto, os 

membros desta Comissão opinam pela constitucionalidade do Projeto de 

Lei nº 033/2017, seguindo para consideração do Plenário. Sala das 

Comissões, em 04 de dezembro de 2017. Ver. Cassiano de Zorzi Caon – 

Presidente da Comissão   Verª. Gislaine Ziliotto – Secretária/Relatora Ver. 

Valdir Pereira Bueno – Membro da Comissão”. Após, o Senhor Presidente 

abriu o espaço para discussão do Projeto de Lei nº 033/2017, fazendo uso 

da palavra o Vereador Valdir Pereira Bueno – Líder do Governo. Encerrada 

a fase de discussão, o Senhor Presidente passou para o processo de votação, 

sendo o Projeto de Lei nº 033/2017 aprovado por unanimidade pelos 

Senhores Vereadores.  Projeto de Lei nº 034/2017, de origem do Poder 

Executivo, o qual “Autoriza contratação temporária, em caráter 

emergencial de excepcional interesse público, de 03 (três) Operadores de 

Máquinas, e dá outras providências”. Após a leitura do referido Projeto de 

Lei pela Secretária da Mesa Diretora, a pedido do Senhor Presidente a 

Vereadora Gislaine Ziliotto – Secretária/Relatora da Comissão de 

Legislação, Justiça, Redação Final, Orçamento, Finanças e Saúde procedeu 

a apresentação do parecer: “COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, 

REDAÇÃO FINAL, ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE 

PARECER Nº 051/2017 PROJETO DE LEI Nº 034/2017 Iniciativa – 

Poder Executivo Municipal EMENTA – “Autoriza a contratação 

temporária, em caráter emergencial de excepcional interesse público, de 03 

(três) Operadores de Máquinas, e dá outras providências”. Considerando 

que o Poder Executivo solicita autorização legislativa para contratação, em 

caráter emergencial de três operadores de máquinas, justificando que há  
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uma carência de profissionais operadores de máquinas no quadro efetivo de 

servidores do Município, além de que, no concurso público realizado no 

mês de outubro de 2017, não houve nenhum candidato aprovado para o 

referido cargo, restando impossível ao Poder Executivo a nomeação de 

servidor efetivo. Considerando que a contratação em caráter emergencial 

está amparada na Constituição Federal, em seu Artigo 37, inciso X, os 

membros desta Comissão opinam pela constitucionalidade do Projeto de 

Lei nº 034/2017, seguindo para consideração do Plenário. Sala das 

Comissões, em 04 de dezembro de 2017. Ver. Cassiano de Zorzi Caon – 

Presidente da Comissão  Verª. Gislaine Ziliotto – Secretária/Relatora  Ver. 

Valdir Pereira Bueno – Membro da Comissão”. O Senhor Presidente abriu 

a fase para discussão do Projeto de Lei nº 034/2017, fazendo uso da palavra 

os Vereadores Valdir Pereira Bueno – Líder do Governo, Cassiano de Zorzi 

Caon, Gislaine Ziliotto, Luiz Carlos Scapinelli, Rosane Pereira de Souza, 

Paulo Roberto Agustini, Alecir Benetti, Valter Luiz Parizotto. Encerrada a 

fase de discussão, passou-se para o processo de votação, sendo o Projeto de 

Lei nº 034/2017 aprovado por unanimidade pelos Senhores Vereadores. 

NAS EXPLICAÇÕES PESSOAIS – Fez uso deste espaço o Vereador 

Paulo Roberto Agustini. O Senhor Presidente comunicou que na terça-feira 

dia doze de dezembro, será realizada Sessão Solene para homenagear 

alunos e professores referentes às Olimpíadas de Matemática, de 

Astronáutica e alunas em modalidades esportivas. Também, comunicou 

que a última sessão plenária ordinária será realizada no dia dezenove de 

dezembro, na qual, caso haja apresentação de chapa, será eleita a nova 

Mesa Diretora para o ano de dois mil e dezoito. Nada mais havendo a 

tratar, em nome de Deus, o Senhor Presidente declarou encerrada a 

presente sessão. O tempo de gravação da sessão, na sua íntegra, conforme 

determina a Resolução Legislativa nº 003/2014, foi de 02:33:29 (duas 

horas, trinta e três minutos e vinte e nove segundos). Eu, Adriana Faé 

Marcanzoni, lavrei a presente Ata que após lida e aprovada pelos Senhores 

Vereadores, irá pelo Presidente e Secretária assinada.  
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--------------------------------------------------      ------------------------------------ 

         Ver. Paulo Roberto Agustini                 Verª. Rosane Pereira de Souza  

      Presidente da Câmara Municipal                               Secretária  

                                               

 

 

 

 

 

 


